
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2644531 - SP (2024/0181420-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : D R T
ADVOGADO : FÁBIO FERNANDES CHAIM - SP318248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA
DECISÃO DE NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE RECURSO. ERRO GROSSEIRO.
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em
recurso especial, fundamentada no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, por ser incabível contra decisão que nega seguimento a recurso
especial.
2. O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial com base no art. 1.030,
I, "b", do Código de Processo Civil, em razão da incidência do Tema Repetitivo n. 1168
do STJ, que trata da autonomia dos tipos penais dos arts. 241-A e 241-B do Estatuto
da Criança e do Adolescente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a interposição de agravo
em recurso especial contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base
no art. 1.030, I, "b", do CPC, ou se tal interposição caracteriza erro grosseiro, afastando
a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão que nega seguimento
a recurso especial na origem caracteriza erro grosseiro, afastando a possibilidade da
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
5. O recurso cabível contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial, com
fundamento no art. 1.030, I, "b", do CPC, é o agravo interno, conforme previsto no art.
1.030, §2º, do CPC.
6. A decisão agravada corretamente entendeu inaplicável o princípio da fungibilidade,
visto que a parte interpôs recurso manifestamente incabível na situação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão
que nega seguimento a recurso especial na origem caracteriza erro grosseiro,
afastando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 2. O recurso cabível contra
a decisão que nega seguimento ao recurso especial, com fundamento no art. 1.030, I,
'b', do CPC, é o agravo interno."
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.030, I, "b"; CPC, art. 1.030, §2º; RISTJ, art.
21-E, V.

STJ, AgRg na Rcl 46.356/SP, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada: 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 31.10.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.438.548/SP,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17.09.2024; STJ, AgRg no
AREsp 2.405.455/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
06.02.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA
DECISÃO DE NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE RECURSO. ERRO GROSSEIRO.
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em
recurso especial, fundamentada no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, por ser incabível contra decisão que nega seguimento a recurso
especial.

2. O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial com base no art. 1.030,
I, "b", do Código de Processo Civil, em razão da incidência do Tema Repetitivo n. 1168
do STJ, que trata da autonomia dos tipos penais dos arts. 241-A e 241-B do Estatuto
da Criança e do Adolescente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a interposição de agravo
em recurso especial contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base
no art. 1.030, I, "b", do CPC, ou se tal interposição caracteriza erro grosseiro, afastando
a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão que nega seguimento
a recurso especial na origem caracteriza erro grosseiro, afastando a possibilidade da
aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
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5. O recurso cabível contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial, com
fundamento no art. 1.030, I, "b", do CPC, é o agravo interno, conforme previsto no art.
1.030, §2º, do CPC.

6. A decisão agravada corretamente entendeu inaplicável o princípio da fungibilidade,
visto que a parte interpôs recurso manifestamente incabível na situação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A interposição de agravo em recurso especial contra decisão
que nega seguimento a recurso especial na origem caracteriza erro grosseiro,
afastando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 2. O recurso cabível contra
a decisão que nega seguimento ao recurso especial, com fundamento no art. 1.030, I,
'b', do CPC, é o agravo interno."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.030, I, "b"; CPC, art. 1.030, §2º; RISTJ, art.
21-E, V.

STJ, AgRg na Rcl 46.356/SP, Rel. Min. Sebastião ReisJurisprudência relevante citada: 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 31.10.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.438.548/SP,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17.09.2024; STJ, AgRg no
AREsp 2.405.455/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
06.02.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D R T contra decisão da
Presidência desta Corte, às fls. 883/884, em que, com fundamento no art. 21-E, V, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo.

O não conhecimento do recurso deu-se em razão de ser incabível o agravo em
recurso especial contra a decisão que nega seguimento a recurso especial, com base
no art. 1.030, I, "b", do CPC.  

No presente regimental (fls. 888/897), o agravante alega, em suma, que "a
fundamentação do Recurso Especial, que a tanto se luta por uma prestação
jurisdicional plena, não se limita a aplicação do princípio da consunção e ao Tema

" (fl. 891), de modo que seria cabível a interposição do agravo em recurso1168 do STJ
especial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão
colegiado para que ao final seja provido o recurso especial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo não conhecimento do
agravo regimental e, caso conhecido, pelo desprovimento (fls. 909/911).

É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece provimento.
A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo

monocrático.
Na hipótese, não obstante o empenho do agravante, a decisão atacada deve

ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
O Tribunal  ao negar seguimento ao recurso especial, assim fundamentou:a quo

 
"O entendimento do órgão fracionário deste Tribunal

se encontra em harmonia com o do Superior Tribunal de
Justiça que, em  (publicação em ), no3/8/2023 8/8/2023
julgamento de processos originários desta E. Corte
Regional (RESPs 1.970.216/SP, 1.976.855/MS e 1.971.049
/SP) sob o rito dos recursos repetitivos, fixou a seguinte
tese:

Tema 1168: Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do
Estatuto da Criança e do Adolescente são autônomos, com
verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B
não configura fase normal, tampouco meio de execução para o
crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de
concurso material de crimes.

Desse modo, com relação ao pleito de
reconhecimento de crime único e, consequentemente, à
possibilidade de aplicação do princípio da consunção, o
recurso não comporta seguimento, nos termos do artigo

.1.030, I, “b”, do Código de Processo Civil
Face ao exposto, nego seguimento ao recurso
."especial  (fl. 783, grifos nossos)

 
O cotejo entre a decisão da Corte origem e o recurso interposto revela óbice

formal intransponível ao seu conhecimento, qual seja, a interposição de agravo em
recurso especial contra negativa de seguimento.

O Tribunal local negou seguimento ao recurso especial com fundamento no
artigo 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil, por incidência do Tema 1.168/STJ,
decisão contra  a qual não cabe agravo em recurso especial. 

Nos termos do art. 1.030, §2º, do Código de Processo Civil, "da decisão
proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do art.

. 1.021"
No caso, a parte interpôs agravo em recurso especial em face de decisão da

origem que negou seguimento ao recurso especial. Dessa forma, acertadamente, a
decisão agravada entendeu inaplicável, na hipótese, o princípio da fungibilidade, visto
que a parte interpôs recurso manifestamente incabível na situação. 

A interposição de agravo em recurso especial contra decisão que nega
seguimento a recurso especial na origem caracteriza erro grosseiro, afastando a
possibilidade da aplicação do princípio da fungibilidade recursal. No caso, a defesa
deveria ter interposto o agravo interno, conforme previsto no art. 1.030, §2º, do Código
de Processo Civil – CPC.

Nesse sentido, confiram-se precedentes (grifos nossos):
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECLAMAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE.
INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO
STJ. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM PROFERIDA
DENTRO DOS COMANDOS LEGAIS. INTERPOSIÇÃO
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA
DECISÃO DA CORTE LOCAL QUE NEGOU
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO
ART. 1.030, I, B, DO CPC. ERRO GROSSEIRO.
UTILIZAÇÃO DE MEIO RECURSAL IMPRÓPRIO.
INÚMEROS PRECEDENTES.

1. Não se verifica usurpação de competência deste
Superior Tribunal de Justiça quando o agravo, obstado na
origem, é manifestamente incabível, motivo pelo qual não
se admite o manejo da via reclamatória.

2. Nos termos da orientação desta Corte, se o
recurso especial teve seu seguimento negado na origem
exclusivamente com base no art. 1.030, I, b, do CPC, o
único recurso cabível seria o agravo interno de que trata
do § 2º do dispositivo legal em comento. A interposição do
agravo previsto no art. 1.042 do CPC, nesses casos,
caracteriza-se como erro grosseiro. Inúmeros precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg na Rcl n. 46.356/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, , julgado em Terceira Seção
, DJe de .)31/10/2023 9/11/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ERRO
GROSSEIRO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. REITERAÇÃO DE MÉRITO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO.

I - A ausência de impugnação específica e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas
de que todos os requisitos foram preenchidos ou a
reiteração do mérito da controvérsia. Incidência da Súmula
n.º 182 do STJ. Precedentes.

II - A interposição de agravo em recurso especial da
decisão que nega seguimento por aplicação de tema
decidido em repercussão geral, quando cabível agravo
interno, caracteriza erro grosseiro e afasta a fungibilidade
recursal.

III - O agravante não enfrentou adequadamente as
teses que fundamentaram o não conhecimento do agravo
em recurso especial, tendo se limitado a sustentar a
violação aos dispositivos legais e reiterar o mérito.

IV - Não tendo apresentado argumentos aptos a
alterar a compreensão anteriormente firmada, a
manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.438.548/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,17/9/2024
DJe de .)19/9/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DO
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART.

Documento eletrônico VDA49785379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/08/2025 15:45:28
Código de Controle do Documento: 466f2290-bde5-43e7-ae5c-86752680ac0c



1030, I, B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC.
CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "[...] se a negativa de seguimento ao recurso
especial estiver amparada no fundamento de que o
acórdão recorrido está alinhado a entendimento exarado
pelo STF ou pelo STJ sob a sistemática dos repetitivos, o
recurso cabível em face de tal decisão será o agravo
interno para o próprio Tribunal originário. Inteligência do
art. 1.030, I, b, e § 2º, do Código de Processo Civil" (AgRg
no AREsp n. 1.076.600/BA, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, DJe de ).23/4/2018

2. É inviável o agravo em recurso especial que
deixa de impugnar todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo extremo, incidindo, na espécie, o teor da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.405.455/SP, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/2/2024
.)23/2/2024

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0181420-0 AREsp 2.644.531 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00115995220188260050  115995220188260050  500019271120194036181  
50019271120194036181

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D R T 
ADVOGADO : FÁBIO FERNANDES CHAIM  - SP318248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D R T 
ADVOGADO : FÁBIO FERNANDES CHAIM  - SP318248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C54224551540701:15500;@ 2024/0181420-0  -  AREsp 2644531   Petição : 2024/0048094-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49709467 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 20/08/2025 13:45:02
Código de Controle do Documento: 19BA94DB-07A4-4A94-A763-AB37C4961820


